
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Embargos de Declaração nº 0034878-85.2011.815.2001 - 5ª Vara da Fazenda Pública
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Embargante :  Antônio Márcio Oliveira de Souza e outros
Advogado         : Pâmela Cavalcanti de Castro (OAB/PB 16.129)
Embargado      :  Estado da Paraíba por seu procurador Renan de Vasconcelos Neves

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA
—  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA
DETALHADA  NO  ACÓRDÃO  HOSTILIZADO  —
IMPOSSIBILIDADE —  REJEIÇÃO. 

Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das questões debatidas no
corpo  do  édito  judicial  pelejado.  Não  servem para  a  substituição  do  decisório
primitivo.  Apenas  se  destinam  a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou
obscuridades. Inocorrendo, tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes
identificados, 

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios opostos  por Antônio  Márcio
Oliveira de Souza e outros contra Acórdão de fls.  388/390 que,  julgando apelação cível
interposta pelos embargantes contra  a sentença de fls.  342/345,  rejeitou a preliminar de
nulidade da sentença e negou provimento ao recurso.

Irresignado,  o  embargante,  alegando  omissão  no  julgado,  pugna  pela
trribuição de caráter infringente aos embargos. 

Contrarrazões pelo embargado às fls. 398/401.

É o breve relatório. VOTO.

O  embargante  aduz  omissão  no  julgado,  afirmando  que  a  decisão
embargada deixou de analisar a nulidade da sentença, a qual se utilizou de fundamentos de
causa de pedir não ventilada pelas partes. 

Ao final, pugna para que seja suprida a omissão, para que este juízo se
manifeste  acerca  "dos  pedidos  estabeilidade  gestacional  da  parte  autora  e  valores
correspondentes referentes a esse período devidos pelo demandado, bem como acerca dos juros e
correção monetária a incidir no caso em apreço". (fls. 396)

Não lhe assiste razão, inexistindo a omissão apontada. 

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um  dos  instrumentos
postos  à  disposição  dos  litigantes  pela  legislação  processual  vigente,  com  a  finalidade
específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma,



prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A  omissão,  em  primeira  análise,  representa  a  parte  do  acórdão
embargado que,  em tese,  deveria  ter  se pronunciado sobre determinado ponto de extrema
relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. 

A partir dessa definição, o acórdão não apresenta omissão, pois todos
os pontos suscitados pelas partes foram devidamente debatidos. Ora, ao que se vê o primeiro
promovido  ora  embargante  insiste  na  nulidade  da  sentença,  ponto  que  foi  amplamente
debatido no Acórdão vergastada. Veja-se:

“E, no caso dos autos, a despeito dos argumentos expendidos pelos apelantes, não
se  verifica  qualquer  julgamento  fora  dos  limites  do  pedido  dos  autores,  pois,
compulsando atentamente a petição inicial de fls. 02/13, verifica-se que o pleito de
participação nas demais etapas do curso de promoção tratava-se de pedido liminar,
cuja decisão de 188/193 concedeu a tutela antecipada requerida, sendo inclusive
objeto de Agravo de Instrumento. 

Em  decisão  monocrática  de  fls.  257/261,  o  Exmo  Juiz  Aluízio  Bezerra  Filho,
convocado para substituir o Exmo. Des. Relator Genésio Gomes Pereira Filho, deu
provimento ao recurso para revogar a liminar. 

Ainda, extrai-se da exordial que, no mérito, o pleito era de promoção a Sargento
da PM/PB, caso os promoventes fossem aprovados em todas as etapas do processo
seletivo.

(…)

Assim, ao contrário do que afirmam os apelantes, o magistrado a quo não julgou de
forma diversa do pedido do autor, mas, verificando a inexistência do preenchimento
dos  requisitos  necessários  para  a  participação  no  curso  de  formação  e,
consequentemente, direito a promoção, julgou improcedente o pedido dos autores.
Nesse caso, inexiste a alegada nulidade do decisum.

Rejeito a preliminar de nulidade da sentença.”

Por sua vez,  pugna o embargante para que seja suprida a omissão,
manifestando-se  este  juízo  sobre  "dos  pedidos  estabilidade  gestacional  da  parte  autora  e
valores correspondentes referentes a esse período devidos pelo demandado, bem como acerca dos
juros e correção monetária a incidir no caso em apreço". (fls. 396)

Ora, tal matéria sequer foi obejto dos autos, considerando inclusive que
todos os litisconsortes ativos são homens, sendo a "estabilidade gestacional" pedido impossível.

A  partir  dessas  considerações,  a  decisão  não  apresenta  qualquer
omissão ou contradição, como alega o embargante.

Ao que se vê, o embargante não se conformou com a fundamentação
contrária da decisão em relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios
de maneira totalmente infundada.

Sendo assim, não havendo omissão, contradição ou obscuridade no
julgado, impossível o acolhimento dos presentes embargos.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu o julgamento,  com voto,  a Exma. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.



Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 28 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator
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Vistos etc.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 20 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator


